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LEI Nº 1.827 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013.

Institui a Semana de Redução de Riscos de Desastre no
âmbito do município de  São José do Vale do Rio Preto, e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO
RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica instituída no âmbito do município de São
José do Vale do Rio Preto, a Semana de Redução de Risco de
Desastres, com ações de prevenção desenvolvidas anualmente
na última semana do mês de novembro.

Art. 2º –  Fica instituído o dia 29 de novembro como o Dia
Municipal de Redução de Risco de Desastres.

Parágrafo Único – O Dia Municipal de Redução de Risco
de Desastres tem por finalidade promover o despertamento da
população para a importância da prevenção e do conhecimento
de noções básicas de defesa civil, objetivando minimizar e até
evitar acidentes em situações de desastres.

Art. 3º – A Semana de Redução de Risco de Desastres,
mencionada nos artigos antecedentes, passará a fazer parte do
calendário oficial do município, tendo como ponto culminante o
dia 29 de novembro.

Art. 4º – O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria
Municipal de Defesa Civil e Ordem Pública, realizará campanhas e
demais ações objetivando a implementação da Semana de Redução
de Risco de Desastres.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
na Lei Orçamentária Anual, suplementadas se necessário.
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Art. 6º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 18 de dezembro de
2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Ângela Maria Faraco
Secretária Municipal de Fazenda

Anibal Ligeiro Ornelas
Secretário Municipal de Defesa Civil e Ordem Pública

LEI Nº 1.829 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre a criação do Programa MEDICAMENTO EM CASA de distribuição de medicamentos de uso
continuado, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a criar o Programa “Medicamento em Casa” de distribuição de
medicamentos de uso continuado por servidores da rede municipal de saúde ou outro meio de distribuição.

            Art. 2º - Para efeito desta lei, considera-se o atendimento às pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade,
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, portadores de doenças crônicas, outras enfermidades de acordo com
diagnóstico médico e aquelas oriundas de processos judiciais.
Parágrafo Único – O Programa que trata o “caput” deste artigo terá por objetivo garantir por meio de distribuição dos
medicamentos de uso continuado aos munícipes que utilizam a rede pública municipal de saúde.

            Art. 3º - Considera-se medicamento de uso contínuo todo aquele que o município disponibiliza nas Unidades
Básicas de Saúde, Farmácia Municipal para a população, tanto adquiridos de terceiros, como fornecidos pelo Estado.
A lista de medicamentos de uso contínuo será fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, utilizando como base a
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME).

              Art. 4º - O cadastro do usuário, para receber o medicamento de uso contínuo gratuitamente, será realizado nas
Unidades de Saúde, Hospital e Farmácia Municipal através das informações sobre hipertensão, diabéticos e outras
doenças consideradas crônicas que necessita de tratamento prolongado, com a mesma finalidade as entregas dos
medicamentos realizadas com a participação dos agentes públicos de saúde municipais e comunitários, podendo ser
utilizado o cadastro eletrônico interligado entre as unidades de saúde municipal.
             § 1º - Em caso de impossibilidade de comparecer presencialmente à Unidade de Saúde, Hospital e Farmácia
Municipal o cadastramento poderá ser realizado por procurador, através de instrumento particular de procuração, e no
caso dos incapazes por seu representante legal.
             § 2º - São documentos necessários para o cadastramento:
             I – Formulário “Solicitação de auxilio de entrega domiciliar de medicamentos de Uso Contínuo”, devidamente
preenchido;
                II - Declaração médica preenchida, assinada e carimbada pelo médico (a) que vem acompanhando a enfermidade;
            III – Cópia do Documento de Identidade e CPF, quando o beneficiário não for o titular:
            IV – Receita médica original, e papel timbrado do médico ou do estabelecimento onde a consulta foi realizada
devendo constar os seguintes itens;
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            V – Nome do Paciente;
            VI – Nome, apresentação e dose diária da Medicação;
            VII – Assinatura e carimbo com o número do CRM (Conselho Regional de Medicina) do Médico.
           VIII – Endereço completo com CEP (Código de Endereçamento Postal).
            IX – Cópia do comprovante de residência.

Art. 5º - A partir do efetivo cadastramento, o cadastro será automaticamente incluso no programa “Medicamento
em Casa” de entrega gratuita de medicamentos de uso contínuo.

Art. 6º - São medicamentos de uso contínuo aqueles empregados no tratamento de doenças crônicas,
psicossomáticas e/ou degenerativas, utilizados continuamente e ininterruptamente.

            Art. 7º - O Poder Executivo reserva-se o direito de fornecer medicamentos genéricos em substituição ao produto
de marca, sempre que possível e de acordo com a Lei N° 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, regulamentada através do
Decreto N° 3.181, de 23 de setembro de 1999.

Art. 8º - O medicamento que será entregue, deverá ser descrito na receita médica, não podendo haver substituição,
sem determinação do médico, com exceção dos medicamentos descritos no Art. 7° desta lei.

Art. 9° - O medicamento a ser entregue, obrigatoriamente deverá ser suficiente para, no mínimo 1(um) mês de
uso contínuo e ininterrupto.

Art. 10 - A Prefeitura Municipal através da Central de Distribuição, mediante prescrição médica, deverá separar,
acondicionar devidamente, e enviar em tempo hábil os medicamentos, por parte das pessoas beneficiada pelo Programa
“Medicamento em Casa”, seus familiares e prepostos, desde que também sejam cadastradas para este fim, controlando
assim exatamente as quantidades enviadas, e a entrega do medicamento poderá ser efetivada:
            §1º - Através do Programa Saúde da Família - PSF, ou outro programa municipal com a mesma finalidade.
            §2º - Por servidores públicos designados para a prática do ato.
              §3º - A distribuição dos medicamentos poderá também ser feita pelos laboratórios contratados pela Administração
para compra dos medicamentos, por meio de inclusão de cláusula contratual no processo de elaboração de TR (Termo
de Referência) para processo licitatório.
         § 4º - Os custos e a regularidade da operação de entrega residencial serão inclusos nos futuros contratos
firmados pela administração, no caso de entrega ser executada por empresa terceirizada. Os contratos vigentes poderão
ser aditados para incluir a nova obrigação, respeitados os limites impostos pela Lei N° 8.666/93.
            § 5º - O Poder Executivo poderá criar no prazo de até 90 (noventa) dias uma central de logística a fim de estruturar
a dispersão e distribuição dos medicamentos.

            Art. 11 - A entrega será realizada, após cada prescrição médica apresentada nas Unidades de Saúde, ou programa
Municipal similar, determinada dentro do prazo estipulado para término do medicamento, ou seja, o paciente não
poderá ficar sem o medicamento. A validade máxima é de 06 (seis) meses, para concessão do benefício, a qual poderá
ser renovada por igual período sucessivamente, com a expedição de uma nova prescrição médica, a cada novo período,
se necessário.

            Art. 12 - A entrega do medicamento somente poderá ser interrompida com autorização do médico ou caso ocorra
algum caso excepcional detectado pela administração pública.

Art.13 - Cessará a entrega do medicamento de uso contínuo quando:
           § 1° - Terminado o prazo da data da prescrição médica, sem que haja sido renovada a entrega com nova
prescrição.
            § 2° - Quando o médico solicitar através de prescrição médica que o paciente não necessita mais fazer uso do
medicamento.
            § 3° - Quando for detectada fraude na concessão do benefício, restando seus autores sujeitos a responder por
seus atos judicialmente.

Art. 14 - Ficarão sujeitos a sanções administrativas, Civis e Criminais em consonância com o processo legal,



aquele que por negligência, imprudência, imperícia ou agir com dolo, contribuir para que o medicamento não seja
entregue, até a data estipulada prevista nesta lei, ou, cesse a entrega do medicamento sem que haja alguma das razões
estipuladas no Art. 12 desta lei.

 Art. 15 - O Poder Executivo poderá firmar convênio com o Governo Estadual e Federal, empresas, Organizações
Não Governamentais - ONG e financeiras, a fim de custear e operacionalizar o programa de que trata a presente lei.

Art. 16 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária
própria, suplementadas, se necessárias.

Art. 17 - A presente lei deverá ser regulamentada, por decreto, pelo Poder Executivo.

Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 18 de dezembro de
2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Eliane Cruz Vieira
Secretária Municipal de Saúde

LEI Nº 1.830 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013.

Estabelece diretriz para a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de modo a estimular, promover e
formar Cuidadores de Idosos e dá outras providências.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

 Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°- O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política Municipal de Assistência
aos Idosos se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras possíveis e necessárias à integração, proteção e promoção
da Pessoa Idosa:
I – divulgação e promoção da figura do Cuidador Voluntário, a título gratuito e sem vínculo empregatício, de pessoas
idosas;
II – Fornecimento de cursos de treinamento, a título gratuito, de Cuidador de Pessoas Idosas, em órgãos e instituições
especializadas nessa atividade especifica;
III – recenseamento dos idosos que o Município necessite de cuidados;
IV – estimulo à atividade de Cuidador Voluntário seja de parentes de pessoas que precisam de cuidados, preferencialmente
de parentes ou responsáveis, seja de pessoas sem vinculo com quem vai ser cuidado, dispostas a contribuir
voluntariamente;
V – aproximação, quando for o caso, de idosos carentes de cuidados e Cuidadores Voluntários, quando for o caso;
VI – disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente por via eletrônica ou telefônica, em
período integral, de orientação para o atendimento no cuidado de idosos.

Parágrafo único. Considera-se “Cuidador Voluntário de Idosos”, para os fins estabelecidos nesta lei, todo
aquele que exerce função de cuidar, numa relação de proximidade física e efetiva, de pessoas idosas que precisem de
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de medicamentos, higiene pessoal, distrações
e passeios, entre outros, voltados para a obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratória.
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Art. 2º - Os Cuidadores Voluntários de idosos, em atividades nos termos desta Lei terão direito de atendimento
prioritário na área de saúde mental da Rede Pública Municipal de Saúde.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementares, se necessárias.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60(sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 18 de dezembro de
2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

LEI Nº 1.831 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013.

Ratifica o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Consórcio Público vigente do Consórcio Público Serrana
I, do qual o Município São José do Vale do Rio Preto é consorciado, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica ratificado, integralmente e sem reservas, o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Consórcio
Público vigente do Consórcio Público Serrana, do qual o Município São José do Vale do Rio Preto é consorciado,
com vista a promover adequações a esse Contrato para autorizar o ingresso do Estado do Rio de Janeiro e atender
às exigências estabelecidas na legislação estadual.

§1º - As adequações a que se refere o caput, deste artigo serão consolidadas mediante a formalização  de
novo CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, devidamente revisto, na forma da Lei Federal n.º 11.107, de 06 de
abril de 2005, e do seu Decreto Federal n.º6.017, de 17 de janeiro de 2007, ficando, desde já, o Prefeito autorizado
subscrevê-lo.

§2º - O Primeiro Termo Aditivo, devidamente subscrito, passa a ter força de lei a partir da vigência desta Lei.

Art. 2º - Fica o Prefeito autorizado a cumprir e a fazer cumprir o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de
Consórcio Público vigente, inclusive as medidas de adequação a que se refere o §1º, do art. 1º, desta Lei.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 23 de dezembro
de 2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Alcenir de Oliveira Azevedo
Secretário Municipal de Meio Ambiente
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LEI Nº 1.832 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013.

Inclui o §4º do artigo 11; os artigos 11-A; 11-B; 11-C; 11-D; 11-E; 11-F; 11-G; 11-H; 11-I; 11-J e 11-K; o
artigo 69; os Anexos I e II e altera o inciso V e o §1º do artigo 11 da Lei Municipal nº 1.682 de 03 de janeiro de
2012, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º – O Capítulo II passa a vigorar com a seguinte redação: “DO REGISTRO, DA LEGALIZAÇÃO E DOS
GRAUS DE RISCO”.

Art. 2º – O §1º e o inciso V do artigo 11 passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11 - ..................................................................................................................................
§ 1º -Para efeitos desta Lei considera-se como atividade de risco alto aquelas cujas atividades sejam

prejudiciais ao sossego público, que tragam riscos ao meio ambiente e que contenham entre outros:
I – .....................................................................................................................................
II – .....................................................................................................................................
III – .....................................................................................................................................
IV – .....................................................................................................................................
V – Outras atividades assim definidas através por Decreto Municipal.
............................................................................................................................................”

Art. 3º – Fica incluído o §4º do artigo 11, com a seguinte redação:

“§ 4º - Está dispensada a exigência do documento de Habite-se do imóvel, no momento do registro do Micro
Empreendedor Individual - MEI.”

Art. 4º – Fica incluída a Seção III ao Capítulo II, com a seguinte redação: SEÇÃO III - GRAU DE RISCO E
ATIVIDADES ECONÔMICAS”, incluindo-se os artigos 11-A; 11-B; 11-C; 11-D; 11-E; 11-F; 11-G; 11-H; 11-I; 11-J
e 11-K, com a seguinte redação:

“Art. 11-A - Para os efeitos desta Lei considera-se:
I - atividade econômica: o ramo de atividade desejada pelo usuário identificado a partir da Classificação

Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e da lista de atividades auxiliares regulamentadas pela Comissão
Nacional de Classificação - CONCLA do estabelecimento a ela associada, se houver;

II - grau de risco: nível de perigo potencial de ocorrência de danos à integridade física e à saúde humana,
ao meio ambiente ou ao patrimônio em decorrência de exercício de atividade econômica;

III - parâmetros específicos de grau de risco: dados ou informações, tais como área ocupada, número de
pavimentos ocupados para o exercício da atividade, dentre outros, que associados à atividade econômica
atribuam a esta determinado grau de risco;

IV - atividade econômica de baixo grau de risco: atividade econômica que permite o início de operação
do estabelecimento sem a necessidade da realização de vistoria para a comprovação prévia do cumprimento de
exigências, por parte dos órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de
funcionamento;

V - atividade econômica de alto grau de risco: as atividades econômicas, relacionadas nos Anexos
I (Microempreendedores Individuais - MEI) e Anexo II (demais empresas) do presente Decreto, que exigem
vistoria prévia por parte dos órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações
definitivas, antes do início do funcionamento da empresa;

VI - pesquisa prévia: o ato pelo qual o interessado submete consultas à:
a) Prefeitura Municipal  sobre a possibilidade de exercício da atividade econômica desejada no local escolhido
de acordo com a descrição do endereço, devendo a resposta ser dada em um único atendimento; e
b) Junta Comercial sobre a possibilidade de uso do nome de empresário individual ou de sociedade empresária,
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podendo a consulta ser feita via internet ou na própria Junta Comercial, neste último caso, devendo a resposta ser
dada em apenas um único atendimento;

VII - parecer de viabilidade: a resposta fundamentada da Prefeitura Municipal que defere ou indefere a
pesquisa prévia, no que diz respeito ao exercício da atividade em determinado endereço, conforme alínea “a” do
inciso VI;

VIII - ato de registro empresarial: a abertura da empresa, com a aprovação do nome empresarial e com o
arquivamento na Junta Comercial da documentação que instruirá o requerimento de registro da empresa,
acompanhado do parecer de viabilidade de que trata o inciso VII;

IX - Alvará de Funcionamento Provisório: documento emitido pelos Municípios para atividades de baixo
risco que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro empresarial, sem
a necessidade de vistorias prévias por parte dos órgãos e entidades licenciadoras, mediante assinatura de Termo de
Ciência e Responsabilidade;

X - Termo de Ciência e Responsabilidade: instrumento em que o empresário ou responsável legal pela
sociedade, firma compromisso sob as penas da lei, de observar os requisitos exigidos para funcionamento e exercício
das atividades econômicas constantes do objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurança
sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndios;

XI - conversão do Alvará de Funcionamento Provisório em Alvará de Funcionamento: caso os órgãos e
entidades competentes não promovam as respectivas vistorias no prazo de vigência do Alvará de Funcionamento
Provisório, este se converterá, automaticamente, em definitivo;

XII - licenciamento: o procedimento administrativo em que o órgão regulador avalia e verifica o preenchimento
de requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, prevenção contra incêndios e demais requisitos previstos
na legislação para autorizar o funcionamento de empresário individual, de sociedade empresária ou de sociedade
simples, excepcionado o procedimento vinculado à concessão de uso de espaço público. O licenciamento é posterior
à emissão do parecer de viabilidade, registro empresarial e inscrições tributárias. Nos casos de atividades de baixo
risco, o licenciamento dar-se-á após o início de funcionamento da empresa;

XIII - integrador nacional: o sistema operacional informatizado que contém as funcionalidades de coleta
nacional de dados e a troca de informações de dados com os integradores estaduais.

XIV - integrador estadual: o sistema operacional informatizado que contém as funcionalidades de integração
entre os órgãos e entidades estaduais e municipais responsáveis pelo registro e legalização de empresas e negócios,
com os órgãos da União abrangidos no integrador nacional.

Art. 11-B - Para a realização da pesquisa prévia de que trata a alínea “a” do inciso VI do art. 11-A, além das
atividades econômicas e da descrição do endereço, a Prefeitura Municipal poderá solicitar outros dados e
informações relativos ao imóvel e sua localização, desde que se preserve a emissão eletrônica do parecer de
viabilidade por meio do integrador estadual ou por meio de um único atendimento da própria Prefeitura Municipal
em até 2 (dois) dias úteis.

Art. 11-C - Em um único atendimento, a Prefeitura Municipal ou a Junta Comercial, juntamente com o
parecer de viabilidade, deverá fornecer todas as informações sobre os requisitos a serem cumpridos pelo interessado
para obtenção de licenças de autorização de funcionamento do empreendimento.

§ 1º -  As informações referidas no caput poderão ser fornecidas por meio de indicação de restrições para o
exercício das atividades no local escolhido.

§ 2º - A observância das restrições referidas no parágrafo anterior deverá ser verificada durante o
licenciamento.

Art. 11-D - Fica definido no âmbito municipal as atividades de alto grau de risco que deverão ser observados
pelos órgãos responsáveis pelo licenciamento. São atividades cujo grau de risco seja considerado alto e exija
vistoria prévia em função de seu potencial de infringir requisitos de segurança sanitária, controle ambiental,
prevenção contra incêndios e demais requisitos previstos na legislação.

Parágrafo único: São no âmbito municipal as atividades de alto risco, na forma do caput deste artigo, que
deverão ser adotadas pelos órgãos municipais competentes as listas constantes dos Anexo I e II, desta Lei.

Art. 11-E - Quando o grau de risco envolvido na solicitação de licenciamento for classificado como alto, o
empresário, a sociedade empresária e/ou a sociedade simples observarão o procedimento administrativo determinado
pelo respectivo órgão competente para comprovação do cumprimento das exigências necessárias à sua obtenção,
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antes do início de funcionamento.
Parágrafo único: O grau de risco da solicitação será considerado alto se uma ou mais atividades do estabelecimento
forem assim classificadas.
Art. 11-F - Definidas as atividades de alto risco na forma do artigo 11-D, consideram-se de baixo risco as demais
atividades constantes da tabela de Classificação Nacional de Atividades Econômicas CNAE.
Art. 11-G - As solicitações de Alvará de Funcionamento Provisório para atividades que forem classificadas como de
baixo risco receberão tratamento diferenciado e favorecido na forma do art. 7º da Lei Complementar nº 123, de
2006 e do art. 6º da Lei nº 11.598, de 2007, observado o disposto nos incisos IV, IX, X e XI, do art. 11-A desta Lei.

§ 1º O Alvará de Funcionamento Provisório para as atividades classificadas como de baixo risco poderá, conforme
definido no integrador estadual, ser obtido por meio da Internet, sem a necessidade de comparecimento presencial,
mediante o simples fornecimento de dados e a substituição da comprovação prévia do cumprimento de exigências
por declarações do titular ou responsável.
§ 2º O Alvará de Funcionamento Provisório será de 180 dias às atividades consideradas por esta Lei com de baixo
grau de Risco.
§ 3º A inexistência de integrador estadual ou nacional não impede o registro empresarial e o funcionamento de
empresas e negócios em conformidade com os arts. 4º, 5º e 6º da Lei Complementar Federal  nº 123, de 2006 e os arts.
3º, 4º e 5º da Lei nº 11.598, de 2007.
Art. 11-H - A regularidade do imóvel perante os órgãos de licenciamento no âmbito da prevenção contra incêndios
deverá ser exigida do respectivo proprietário e, no caso de atividades de baixo risco, sua ausência não impedirá o
licenciamento e, por conseguinte, do Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo.
Art. 11-I - A classificação de risco poderá ser fundamentada unicamente nos códigos CNAE e no preenchimento de
declarações baseadas em questões fechadas de respostas negativas ou afirmativas acerca da sua condição e no
compromisso de observância da legislação de posturas, sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndios.
§ 1º - O preenchimento das declarações referidas no caput será realizado na forma eletrônica, podendo ser presencial,
em um único atendimento, onde não houver conexão com o integrador estadual.
§ 2º - A legislação a que se refere o caput será disponibilizada ao Microempreendedor  Individual - MEI por meio
de material educativo elaborado em linguagem simples e acessível pelos integrantes do CGSIM.
11-J Para efeito de garantir a aplicação das normas gerais previstas no Capitulo VII da Lei Complementar Federal
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os órgãos e entidades do Município responsáveis pelo licenciamento de
atividade instituirão procedimentos de natureza orientadora ao Microempreendedor Individual - MEI, às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de que trata a referida Lei Complementar, aplicáveis quando:
I - a atividade contida na solicitação for considerada de baixo risco; e,
II- não ocorrer situação de risco grave, reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização.
11-K- Os procedimentos de natureza orientadora previstos no artigo anterior deverão prever, no mínimo:
I - a lavratura de “Termo de Adequação de Conduta”, em primeira visita, do qual constará a orientação e o
respectivo prazo para cumprimento; e,
II - a verificação, em segunda visita, do cumprimento da orientação referida no inciso anterior, previamente à
lavratura de auto de infração ou instauração de processo administrativo para declaração da invalidade ou cassação
do licenciamento.

Parágrafo Único: Excluem – se destas orientações acima, as ações fiscais que visam lançar, arrecadar e
principalmente fiscalizar os tributos municipais.”

Art. 5º – Fica incluído o artigo 69, com a seguinte redação:
“Art. 69. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta lei por Decreto.”

Art. 6º – O Poder Executivo fará publicar a íntegra da Lei nº 1.682 de 03 de janeiro de 2012, em até 48 (quarenta
e oito) horas após a publicação desta Lei, com as alterações promovidas, consolidando o texto legal em vigor.

Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 23 de dezembro
de 2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito
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Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Alcenir de Oliveira Azevedo
Secretário Municipal de Meio Ambiente

ANEXO I
ATIVIDADES DE ALTO RISCO - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

ANEXO II
ATIVIDADES DE ALTO RISCO - ME E EPP
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LEI Nº 1.833 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome, registro, especialidade do
profissional médico, dias e horários de atendimento, nos lugares em que especifica e dá outras providências.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

 Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica obrigatório no Hospital Municipal Santa Terezinha, Policlínica e nas  Unidades Básicas de Saúde
de São José do Vale do Rio Preto, a fixação de quadro informativo sobre todos os médicos (as) que naquela respectiva
unidade trabalhem e nos respectivos plantões.

Art. 2º - Devem conter no quadro informativo, obrigatoriamente, as seguintes informações de cada um dos
médicos:

I- Nome completo;
II- Número de registro no órgão profissional;
III- Especialidade;
IV- Dias e horários dos plantões.

Art. 3º - A fixação do quadro será na sala de espera e na recepção principal, em local visível e de fácil acesso.

Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, em especial no que tange aos
aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 23 de dezembro de
2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Eliane Cruz Vieira
Secretária Municipal de Saúde



PORTARIA Nº 428 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o art. 105 da Lei Complementar nº 047 de 12/12/2013 e  nos termos do processo administrativo nº
009856/2013,

R E S O L V E

Conceder licença maternidade à servidora ALINE GUSMÃO DE SOUZA, Merendeira, matrícula nº 2796, pelo
período de 180 (cento e oitenta dias), com validade a contar de 11/12/2013.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 26 de dezembro de
2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito

PORTARIA Nº 429 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o art. 119 da Lei Complementar nº 047 de 12/12/2013 e  nos termos do processo administrativo nº
008984/2013,

R E S O L V E

Conceder licença ao servidor ROBÉRIO DOS SANTOS FARACO, Trabalhador Braçal, matrícula nº 1679, para
tratar de interesse particular, pelo prazo de 02 (dois) anos, com validade a contar de 01/02/2014.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 26 de dezembro de
2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito

PORTARIA Nº 430 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, e  nos
termos do processo administrativo nº 009887/2013,

R E S O L V E

Exonera, a pedido,  à servidora LAÍRA REZENDE FURTADO do Cargo em Comissão de Assessor Jurídico, com
validade a contar de 31/12/2013.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 26 de dezembro de
2013.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES
Prefeito
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Atos da Presidência da Câmara

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
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RESOLUÇÃO Nº 1.101, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013.

Introduz alterações nos Anexos III e V da Resolução nº 821, de 2006.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE

Faço saber que a Câmara Municipal resolveu e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º – A estruturação, classificação e atribuições dos cargos e funções do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de São
José do Vale do Rio Preto e os vencimentos de seus servidores são regidos pela Resolução nº 821, com suas alterações, bem como,
as inseridas por esta Resolução.

Art. 2º – Os cargos de provimento efetivo destinam-se ao atendimento das atividades de caráter permanente da Câmara
Municipal, relativas aos serviços internos administrativos, técnicos, operacionais e legislativos auxiliares.

Art. 3º – O vencimento base dos cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal de São José do Vale do Rio Preto fica
alterado conforme consta dos Anexos desta Resolução, a fim de adequação ao Anexo I da Lei Complementar nº 047/2013.

Art. 4º – As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor em 27 de janeiro de 2014, produzindo seus efeitos a partir de 27 de janeiro de 2014,
data a partir da qual revoga as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 17 de
dezembro de 2013.

DÁRCIO ANDRIOLO MACHADO
Presidente

Resolução nº 821, de 3 de outubro de 2006.

ANEXO III

Cargos de Provimento Efetivo

Nomenclatura do Cargo                                    Forma de Provimento           Quantidade          Referência
Analista Jurídico Efetivo 1 (hum) I-A
Analista Contábil Efetivo 3 (três) II-A
Oficial Legislativo Efetivo 6 (seis) VI
Motorista Efetivo 1 (hum) VII
Auxiliar de Serviços Gerais Efetivo 2 (dois) VIII

Resolução nº 821, de 3 de outubro de 2006.

ANEXO V
Tabela de Referências e Vencimentos

Referência Vencimento (em R$)
I - A 4.273,28
I 3.673,14
II 3.166,49
II - A 2.080,08
III 1.609,11
IV 1.551,59
V 1.108.28
VI 832,80
VII 728,30
VIII 678,00
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